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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 311/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo alterar o artigo 53 da Lei 4.928/92 (que dispõe sobre o Estatuto do Servidor), o qual passa a dispor sobre a reabilitação funcional do servidor.

De acordo com a justificativa, a proposta visa adequar a nomenclatura sobre o assunto e, a partir de então, aprimorar o processo de reabilitação. Afirma ainda que o procedimento de reabilitação funcional não se encontra regulamentado e é realizado sem o devido aparato legal. 

Assim, propõe-se a alteração do artigo 53 do Estatuto, que passará a disciplinar a reabilitação funcional, a qual será subdividida em readequação funcional e readaptação funcional. 

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 311/2011

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo.

Atualmente o aproveitamento do servidor com limitações de saúde (física, mental e/ou sensorial) se dá por meio da readaptação, prevista no art. 53 do Estatuto. Por sua vez, o projeto pretende alterar a redação desse artigo, mudando a denominação para reabilitação funcional.

A reabilitação prevista no projeto será dividida em readequação funcional e readaptação funcional. Enquanto a readequação consistirá no aproveitamento do servidor mediante limitação das funções de seu cargo efetivo, a readaptação se dará mediante provimento do servidor em novo cargo/função, com atribuições afins, respeitada a habilitação exigida.

Em nossa interpretação, parece-nos que tudo o que ora se pretende já é perfeitamente possível pelo atual artigo 53 do Estatuto, notadamente porque já está sedimentado na jurisprudência que a investidura em novo cargo  por razões de readaptação funcional – desde que, evidentemente, respeitadas a habilitação exigida, o nível de escolaridade e a equivalência de vencimentos –,  não ofende a Constituição. 

De todo modo, emitimos parecer favorável ao favorável ao projeto, devendo a questão ser submetida ao juízo político do Plenário. 

Por fim, alertamos que caso o projeto seja aprovado, deva ser reenviado à Comissão de Justiça para o fim de ser elaborada a respectiva redação final.

Londrina,  30 de agosto de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 311/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 31 de Agosto de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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